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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: IDEIAS PRINCI-
PAIS E SECUNDÁRIAS, EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS; FATOS 
E OPINIÕES; RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E INTERTEXTU-
AIS (EM TEXTOS LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS).  COM-
PREENSÃO DOS EFEITOS DE SENTIDO DECORRENTES 
DO USO DE RECURSOS VERBAIS E NÃO VERBAIS EM 
TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS: TIRAS, QUADRI-
NHOS, CHARGES, GRÁFICOS E INFOGRÁFICOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.
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Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS

A comunicação escrita é uma habilidade essencial em di-
versos contextos, como no ambiente acadêmico, profissional e 
social. Para alcançar clareza e eficiência na transmissão de ideias, 
é imprescindível compreender a estrutura interna de um texto, 
distinguindo as ideias principais das secundárias.

As ideias principais são o núcleo do conteúdo, representan-
do o ponto central que o autor deseja transmitir. Já as ideias se-
cundárias servem como apoio, complementando, explicando ou 
detalhando o tema principal. A correta identificação e organiza-
ção desses elementos é determinante para que o texto seja bem 
estruturado, coeso e compreensível.

Este texto tem como objetivo abordar a relação entre ideias 
principais e secundárias, apresentando conceitos, exemplos e 
estratégias práticas para sua identificação e aplicação. Além dis-
so, destacará a relevância dessas ideias na construção de textos 
objetivos e eficazes, fornecendo ferramentas para aprimorar a 
leitura e a redação.

—  Conceito de Ideias Principais e Secundárias
A distinção entre ideias principais e secundárias é essencial 

para a compreensão textual, pois permite ao leitor ou redator 
identificar o foco central de um texto e as informações que o sus-
tentam.

Ideias Principais
As ideias principais são o cerne do texto, expressando o ob-

jetivo central ou a mensagem mais relevante que o autor dese-
ja transmitir. Em um parágrafo, por exemplo, a ideia principal é 
aquela que sintetiza o ponto principal de forma clara e objetiva. 
Ela é indispensável para o entendimento do texto, sendo muitas 
vezes apresentada no início ou no final do parágrafo.

Ideias Secundárias
Por outro lado, as ideias secundárias são as informações 

complementares, que têm a função de detalhar, explicar ou 
exemplificar a ideia principal. Elas fornecem dados adicionais 
que ajudam a fortalecer ou contextualizar o tema central, mas 
não têm autonomia sem a ideia principal.

Relação entre Ideias Principais e Secundárias
Esses dois elementos formam uma relação de interdepen-

dência, em que as ideias secundárias ampliam o significado da 
ideia principal, criando uma cadeia lógica e coesa. Quando bem 
organizadas, essas ideias contribuem para uma leitura fluida e 
eficiente, facilitando a comunicação e o entendimento do conte-
údo. Por exemplo:

– Ideia Principal: “A prática regular de exercícios físicos é es-
sencial para a saúde.”

– Ideias Secundárias: “Ela ajuda a prevenir doenças cardio-
vasculares, melhora a qualidade do sono e aumenta a disposição 
no dia a dia.”

— Exemplos Práticos de Identificação
Para compreender melhor a relação entre ideias principais 

e secundárias, apresentamos alguns exemplos práticos. Esses 
exemplos ajudam a visualizar como essas ideias se conectam 
para formar um texto claro e coeso.

Exemplo 1: Uma Situação de Risco
Trecho:
“Meu primo já havia chegado à metade da perigosa ponte de 

ferro quando, de repente, um trem saiu do trilho, a cem metros 
da ponte. Com isso, ele não teve tempo de correr para a frente 
ou para trás, mas, demonstrando grande presença de espírito, 
agachou-se, segurou com as mãos um dos dormentes e deixou o 
corpo pendurado.”

– Ideia Principal: O primo enfrentou uma situação perigosa 
ao atravessar a ponte de ferro.

– Ideias Secundárias: A chegada inesperada do trem, sua re-
ação ao perigo e a maneira como se salvou.

Exemplo 2: Um Passeio na Fazenda
Trecho:
“O dia amanhecera lindo na Fazenda Santo Inácio. Os dois 

filhos do Sr. Soares, administrador da fazenda, resolveram apro-
veitar o bom tempo. Pegaram um animal, montaram e seguiram 
contentes pelos campos, levando um farto lanche, preparado 
pela mãe.”

Primeiro Parágrafo:
– Ideia Principal: O dia amanheceu lindo na Fazenda Santo 

Inácio.
– Ideias Secundárias: Não há, já que o parágrafo foca apenas 

na descrição do clima.

Segundo Parágrafo:
– Ideia Principal: Os filhos do Sr. Soares decidiram aproveitar 

o bom tempo.
– Ideias Secundárias: Pegaram um animal, montaram e se-

guiram pelos campos com um lanche preparado pela mãe.

Exemplo 3: Evento Natural
Trecho:
“As estacas da cabana tremiam fortemente, e duas ou três 

vezes, o solo estremeceu violentamente sob meus pés. Logo per-
cebi que se tratava de um terremoto.”

– Ideia Principal: Era um terremoto.
– Ideias Secundárias: As estacas da cabana tremiam, e o solo 

estremeceu sob os pés do narrador.

Dica para Identificação
Ao analisar um parágrafo:
– Identifique a frase que resume o ponto central (ideia prin-

cipal).
– Localize as informações que detalham, exemplificam ou 

sustentam essa ideia (ideias secundárias).

— Estrutura e Organização de Parágrafos
A organização de ideias em um parágrafo é essencial para 

a clareza e coesão de qualquer texto. A estrutura ideal combina 
uma ideia principal com ideias secundárias que a complemen-
tem, formando um conjunto lógico e bem articulado.
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Padrões Comuns na Estrutura de Parágrafos

– Ideia Principal + Ideias Secundárias
Neste padrão, a ideia principal é apresentada no início do 

parágrafo, seguida pelas ideias secundárias, que ampliam, expli-
cam ou exemplificam o tema central.

Exemplo:
“A prática da leitura é fundamental para o desenvolvimento 

intelectual. Ela amplia o vocabulário, melhora a capacidade de 
argumentação e aumenta a compreensão de diferentes perspec-
tivas.”

– Ideias Secundárias + Ideia Principal
Nesse formato, o parágrafo inicia com detalhes ou exemplos 

(ideias secundárias), culminando com a apresentação da ideia 
principal no final.

Exemplo:
“As palavras cruzadas ajudam a exercitar o cérebro, os jogos 

de tabuleiro estimulam o raciocínio lógico, e os livros de mistério 
desafiam a imaginação. Por isso, atividades que combinam lazer 
e aprendizado são ótimas para a mente.”

Dicas para Organização dos Parágrafos
– Clareza na Identificação da Ideia Principal: mantenha a 

ideia principal em uma frase clara e objetiva, destacando o ponto 
central do parágrafo.

– Conexão entre Ideias: use palavras de transição, como 
além disso, portanto, por exemplo e consequentemente, para 
conectar ideias principais e secundárias.

– Evitar Redundâncias: evite repetir informações já apresen-
tadas no mesmo parágrafo, o que pode tornar o texto confuso e 
prolixo.

– Tamanho Adequado: prefira parágrafos de tamanho mode-
rado, com informações suficientes para desenvolver a ideia prin-
cipal sem torná-lo muito longo ou difícil de seguir.

Boas Práticas na Estruturação
– Coerência: Certifique-se de que todas as ideias secundá-

rias estejam diretamente relacionadas à ideia principal.
– Objetividade: Não sobrecarregue o parágrafo com infor-

mações irrelevantes ou desconexas.
– Progressão: Apresente as ideias em ordem lógica, condu-

zindo o leitor de forma natural do início ao fim do parágrafo.

— Critérios para Redação Eficaz
Escrever de forma clara e eficiente é uma habilidade que 

pode ser desenvolvida com a prática e a aplicação de critérios 
que garantem a coesão, coerência e impacto do texto. Abaixo, 
são apresentados os principais critérios que auxiliam na constru-
ção de uma redação eficaz.

Clareza
– Seja objetivo: Expresse a ideia principal de forma direta, 

evitando ambiguidades.
– Evite jargões desnecessários: Use uma linguagem adequa-

da ao público-alvo.
– Escolha palavras precisas: Prefira termos específicos e fá-

ceis de entender.

Organização Lógica
– Estrutura bem definida: Use introdução, desenvolvimento 

e conclusão para estruturar o texto.
– Conexão entre ideias: Relacione frases e parágrafos usan-

do conectivos como portanto, assim, além disso e no entanto.
– Hierarquia de informações: Apresente primeiro as ideias 

principais e, em seguida, os detalhes ou explicações.

Concisão
– Evite prolixidade: Transmita a mensagem com o menor nú-

mero de palavras possível, sem comprometer o conteúdo.
– Elimine redundâncias: Não repita informações desnecessá-

rias no mesmo texto ou parágrafo.
– Prefira frases curtas e objetivas: Isso facilita a leitura e a 

compreensão.

Coerência e Coesão
– Coerência temática: Certifique-se de que todas as ideias do 

texto estejam alinhadas ao tema principal.
– Coesão textual: Use conectivos e pronomes que liguem as 

frases e parágrafos de forma harmônica.
– Progressão lógica: Apresente as ideias em uma ordem que 

conduza o leitor de maneira natural.

Revisão Cuidadosa
– Erros gramaticais e ortográficos: Verifique a correção da 

linguagem para evitar falhas que comprometam a credibilidade.
– Consistência de estilo: Mantenha o tom e o vocabulário 

uniforme ao longo do texto.
– Adequação ao objetivo: Certifique-se de que o texto aten-

de à finalidade pretendida e ao público-alvo.

Tamanho e Estrutura dos Parágrafos
– Parágrafos equilibrados: Evite parágrafos excessivamente 

longos ou curtos.
– Uma ideia principal por parágrafo: Desenvolva uma ideia 

central com apoio de ideias secundárias relevantes.
– Variedade de estrutura: Alterne entre parágrafos mais ex-

plicativos e parágrafos com exemplos ou argumentações.

Exemplo Prático: 
– Antes:
“A prática de exercícios físicos ajuda no combate ao estresse, 

melhora a saúde cardiovascular e pode contribuir para o aumen-
to da disposição diária. É importante porque também reduz os 
riscos de doenças.”

– Depois:
“A prática regular de exercícios físicos promove inúmeros 

benefícios. Ela ajuda a combater o estresse, melhora a saúde 
cardiovascular e aumenta a disposição no dia a dia. Além disso, 
reduz significativamente os riscos de doenças.”

Informações Explícitas e Implícitas
As informações explícitas são aquelas apresentadas de for-

ma clara e direta no texto, sem necessidade de interpretação 
adicional por parte do leitor. Já as informações implícitas estão 
subentendidas e requerem um processo interpretativo para se-
rem compreendidas.

• Informações Explícitas: São as ideias manifestas no texto, 
identificáveis diretamente nas palavras e frases. Exemplo:



LÍNGUA PORTUGUESA

1212
a solução para o seu concurso!

Editora

Texto: “O Brasil é um dos maiores produtores de café do 
mundo.”

Informação explícita: O Brasil ocupa uma posição de desta-
que na produção de café.

• Informações Implícitas: São aquelas que não estão escri-
tas diretamente, mas podem ser deduzidas com base no conte-
údo. Exemplo:

Texto: “As cafeterias do mundo todo dependem do café bra-
sileiro para atender a demanda.”

Informação implícita: O café brasileiro é amplamente expor-
tado.

A identificação dessas duas categorias de informações é cru-
cial para responder questões de interpretação textual em provas 
de concursos públicos, especialmente as que exigem compreen-
são minuciosa do texto.

Distinção entre Fato e Opinião
Uma das habilidades mais importantes para o desenvolvi-

mento de uma leitura crítica é a capacidade de distinguir entre 
fato e opinião. Essa distinção é crucial para avaliar a confiabilida-
de e a objetividade de um texto, além de ser fundamental para a 
análise de argumentos e a formação de um julgamento próprio 
sobre o tema abordado.

– Fatos: são afirmações que podem ser verificadas e com-
provadas por meio de evidências ou dados concretos. Eles des-
crevem a realidade de maneira objetiva, sem a interferência das 
crenças ou sentimentos do autor. Um exemplo de fato seria: “O 
Brasil é o maior país da América do Sul.” Esse tipo de afirmação 
pode ser checado por meio de dados geográficos e não depende 
de interpretações pessoais.

– Opiniões: por outro lado, expressam julgamentos, crenças, 
sentimentos ou interpretações subjetivas do autor. São afirma-
ções que não podem ser comprovadas de maneira objetiva, pois 
refletem um ponto de vista pessoal. Um exemplo de opinião se-
ria: “O Brasil é o melhor país da América do Sul.” Essa afirmação 
reflete uma avaliação subjetiva, que pode variar de pessoa para 
pessoa.

A distinção entre fato e opinião é especialmente importante 
em textos argumentativos e jornalísticos, onde o autor pode mis-
turar informações factuais com juízos de valor. Muitas vezes, as 
opiniões são apresentadas de maneira implícita, e cabe ao leitor 
reconhecer essa subjetividade. É essencial que o leitor desenvol-
va uma leitura crítica, capaz de identificar quando o autor está se 
baseando em dados verificáveis e quando está expressando uma 
interpretação pessoal ou tentando influenciar o leitor por meio 
de opiniões.

Essa distinção também é importante para a avaliação da im-
parcialidade de um texto. Um artigo que mistura fatos e opiniões 
sem distingui-los claramente pode levar o leitor a acreditar que 
uma opinião é um fato, o que pode comprometer a interpretação 
correta do texto. Saber separar os dois é uma habilidade funda-
mental para uma leitura madura e crítica, pois permite ao leitor 
questionar as afirmações e formar seu próprio julgamento a par-
tir de evidências concretas.

A compreensão interpretativa é um componente essencial 
da leitura crítica e avançada. Ela exige do leitor não apenas a ca-
pacidade de identificar as informações explícitas, mas também 

de interpretar as intenções do autor, inferir significados implíci-
tos e distinguir entre fatos e opiniões. Compreender o propósito 
do autor ajuda o leitor a interpretar o texto de maneira contextu-
alizada, captando suas intenções comunicativas.

A habilidade de identificar informações implícitas permite ao 
leitor ir além da superfície do texto, captando significados escon-
didos ou sugeridos. Por fim, a capacidade de fazer a distinção 
entre fato e opinião é crucial para a formação de leitores críticos, 
capazes de avaliar a veracidade e a objetividade de um texto.

Essas habilidades são fundamentais para a construção de 
uma leitura ativa e reflexiva, onde o leitor não é apenas um re-
ceptor passivo de informações, mas um participante ativo no 
processo de interpretação e construção de sentido. Ao dominar 
essas ferramentas, o leitor torna-se capaz de extrair o máximo de 
significado de um texto, participando de maneira mais conscien-
te e crítica no diálogo com a informação escrita.

Relações Intratextuais e Intertextuais
O estudo das relações intratextuais e intertextuais é uma 

ferramenta fundamental para entender como os textos se es-
truturam internamente e como dialogam com outros textos. No 
campo da Linguística Textual, essas relações são analisadas para 
compreender os mecanismos de significação e as redes de senti-
dos que sustentam a comunicação escrita ou oral.

Neste contexto, enquanto as relações intratextuais se con-
centram nos elementos internos do texto que garantem sua co-
esão e coerência, as intertextuais exploram as conexões do texto 
com outros discursos, sejam eles implícitos ou explícitos.

Relações Intratextuais
As relações intratextuais referem-se à articulação dos ele-

mentos internos do texto que colaboram para a sua unidade e 
sentido. A seguir, destacam-se os principais aspectos:

Coesão
A coesão refere-se aos mecanismos linguísticos que conec-

tam as partes do texto, como a repetição, substituição, conecti-
vos e pronomes. Exemplo:

• “A menina comprou uma bola. Ela estava feliz.”
A palavra “ela” retoma “a menina”, garantindo a conexão en-

tre as orações.

Coerência
A coerência está ligada ao sentido geral do texto, sendo de-

pendente da organização lógica e semântica das ideias. Exemplo:
• Um texto narrativo em que os eventos sigam uma ordem 

cronológica ou causal é coerente.

Relações Semânticas
Os elementos do texto devem estabelecer relações de senti-

do consistentes, como:
• Sinonímia (casa e lar);
• Hiponímia (fruta e maçã);
• Anáfora e catáfora (retomada e antecipação de informa-

ções no texto).

Progressão Textual
A progressão textual é o movimento de apresentação de in-

formações novas enquanto se recuperam informações já apre-
sentadas, mantendo o texto dinâmico e compreensível.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, PO-
TENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS REAIS, 
CONJUNTOS, CONTAGEM, SEQUÊNCIAS, PORCENTA-
GEM, ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS, NAS SUAS POS-
SÍVEIS REPRESENTAÇÕES

A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação 
de uma variedade de recursos, sendo que os princípios algébri-
cos e aritméticos se destacam como uma parte fundamental des-
se processo. Esses princípios são classificados de acordo com a 
complexidade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é 
o que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez 
maiores para enfrentar problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Ana-
lista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em um 
condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a 
mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram transfe-
ridos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do 
bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em 
relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das reservas 
de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – 
AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo do de-

terminado assunto que seria os leitores da revista, daí devemos 
encontrar 1/5 desses leitores.

Para resolver este problema, devemos encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma 40.000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

03. (MPE/GO – Oficial de Promotoria – MPEGO/2017) Joa-
na foi fazer compras. Encontrou um vestido de R$ 150,00 reais. 
Descobriu que se pagasse à vista teria um desconto de 35%. De-
pois de muito pensar, Joana pagou à vista o tal vestido. Quanto 
ela pagou?

(A) R$ 120,00 reais
(B) R$ 112,50 reais
(C) R$ 127,50 reais
(D) R$ 97,50 reais
(E) R$ 90 reais

Resolução:
Como teve um desconto de 35%. Pagou 65%do vestido
150*0,65 = 97,50
Resposta: D. 

04. (SABESP – ANALISTA DE GESTÃO I -CONTABILIDADE – 
FCC) Em um campeonato de futebol, as equipes recebem, em 
cada jogo, três pontos por vitória, um ponto em caso de empate 
e nenhum ponto se forem derrotadas. Após disputar 30 partidas, 
uma das equipes desse campeonato havia perdido apenas dois 
jogos e acumulado 58 pontos. O número de vitórias que essa 
equipe conquistou, nessas 30 partidas, é igual a 

(A) 12 
(B) 14 
(C) 16 
(D) 13 
(E) 15 
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Resolução:
Vitórias: x
Empate: y
Derrotas: 2
Pelo método da adição temos:

Resposta: E

05. (CONESUL - 2008 - CMR-RO - Agente Administrativo) 
Um intervalo de tempo de 4,15 horas corresponde, em horas, 
minutos e segundos a

(A) 4 h 1 min 5 s.
(B) 4 h 15 min 0 s.
(C) 4h 9 min 0 s.
(D) 4 h 10 min 5 s.
(E) 4 h 5 min 1 s. Matemática

Resolução:
Transformando 4,15h em minutos = 4,15x60 = 249 minutos.
249min = 4h + 9 minutos
Resposta:C

06. (FUNATEC - 2024) Assinale a assertiva que apresenta de 
forma correta a quantidade de anagramas da palavra “LIVRO”.

(A) 28.
(B) 58.
(C) 86.
(D) 120.

Resolução:
A palavra LIVRO possui 5 letras. Então basta fazer a permuta-

ção de 5!, uma vez que nenhuma letra se repete. 
Logo, 5×4×3×2×1=120
Resposta: D.

07. (VUNESP - 2019) Em um prova de múltipla escolha de 
língua chinesa, cada uma das 5 questões tem 4 alternativas. A 
probabilidade de uma pessoa acertar todas as questões, sem co-
nhecer a língua, e escolhendo, aleatoriamente, uma alternativa 
em cada questão, é

(A) 1/1024
(B) 1/512
(C) 1/256
(D) 1/20
(E) 1/4

Resolução:
São 5 questões, onde cada questão tem 4 alternativas.
A probabilidade de acertar a alternativa = 1/4
Logo, a probabilidade de acertar as 5 questões é
(1/4) x (1/4) x (1/4) x (1/4) x (1/4) = 1/1024 
Resposta: A.

08. (Prefeitura de Jardinópolis - 2021) Na construção de um 
muro 8 pedreiros levaram 12 dias para conclui-lo. Se a disponibi-
lidade para fazer esse muro fosse de 6 homens em quanto tempo 
estaria concluído?

(A) 16
(B) 14
(C) 20
(D) 21
(E) 18

Resolução:
6X= 12.8
6X= 96
X= 96/6
X=16
Resposta: A.

09. (OBJETIVA - 2023) Com base na análise do diagrama 
abaixo, assinalar a alternativa INCORRETA:

(A) Todos os pássaros são aves. 
(B) Alguns pássaros, que não são aves, são velozes.
(C) Nenhuma tartaruga é ave.
(D) Nenhuma tartaruga é veloz.

Resolução:
Atenção, pois a questão pede para marcar a alternativa in-

correta!
A representação lógica diz que todos os pássaros são aves.
Agora, observe a contradição da alternativa B, ao afirmar 

que alguns pássaros não são aves.
Logo esta é a alternativa incorreta!
Resposta: B.

10. (Câmara de Aracruz/ES - Agente Administrativo e Legis-
lativo - IDECAN) A sequência formada pelas figuras representa as 
posições, a cada 12 segundos, de uma das rodas de um carro que 
mantém velocidade constante. Analise-a.
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Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro permanece nessa mesma condição, a posição da roda será:

Resolução:
A roda se mexe a cada 12 segundos. Percebe-se que ela volta ao seu estado inicial após 48 segundos.
O examinador quer saber, após 25 minutos e 48 segundos qual será a posição da roda. Vamos transformar tudo para segundos:
25 minutos = 1500 segundos (60x25)
1500 + 48 (25m e 48s) = 1548 
Agora é só dividir por 48 segundos (que é o tempo que levou para roda voltar à posição inicial)
1548 / 48 = vai ter o resto “12”. 
Portanto, após 25 minutos e 48 segundos, a roda vai estar na posição dos 12 segundos.
Resposta: B.

11. (Pref. Petrópolis/RJ – Auxiliar de coveiro- Fundação Dom Cintra) A figura que completa o sentido da frase, é:
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Resolução: considerando a forma e a posição das figuras: 
O círculo está para a elipse horizontal, ou seja, um círculo se 

transforma em uma elipse, quando alongado na horizontal.
Da mesma maneira, o quadrado é uma figura que pode ser 

transformada em um retângulo, quando alongado na horizontal, 
mantendo sua forma retangular, mas com lados desiguais em 
comprimento. 

Resposta: A.

12. (Instituto Consulplan - 2024 - Prefeitura de Além Para-
íba - MG - Auxiliar de Serviços Gerais) Felipe está construindo 
uma cerca ao redor de seu jardim retangular, nos fundos de sua 
casa. Sabe que os lados menores do jardim têm 8 metros; os 
lados maiores têm 12 metros. Ele precisa comprar arame para 
cercar todo o perímetro do jardim, menos um dos lados maiores 
que está logo atrás de sua casa, conforme a imagem. A cerca irá 
utilizar 3 fios de arame; no entanto, o arame só é vendido em 
rolos de 15 metros.

Quantos rolos completos de arame Felipe deverá comprar 
para cercar o jardim?

(A) 4.
(B) 5.
(C) 6.
(D) 7.

Resolução: Felipe vai cercar três lados do jardim: dois de 8 
metros e um de 12 metros. Somando tudo, temos 8 + 12 + 8 = 28 
metros de arame por fio. 

Como são 3 fios, ele vai precisar de 28 x 3 = 84 metros de 
arame.

Os rolos de arame têm 15 metros, então ele precisa de 6 
rolos (6 x 15 = 90 metros), sobrando 6 metros.

Portanto, Felipe deve comprar 6 rolos.
Resposta: C

13. (Itame - 2024 - Prefeitura de Acreúna - GO - Agente Co-
munitário de Saúde) Num condomínio, as vendas de terreno são 
anunciadas de acordo com o tamanho de cada um deles, que 
são diferentes em cada área. Para cada m2 é cobrado um valor 
de R$400,00. Ao escolher um terreno numa esquina, recebe a 
imagem da representação do terreno:

De acordo com as medidas do terreno ABDE, descritas na 
imagem em metros, o valor pago por ele será de:

(A) R$ 72.000,00.
(B) R$ 70.000,00.
(C) R$ 78.000,00.
(D) R$ 80.000,00.

Resolução: A área do terreno ABDE é formada por:
- um retângulo: 12 × 10 = 120
- um triângulo:  (12 × 10) / 2 = 60
A àrea total então é 120 + 60 = 180
Então o valor 180 × 400 = 72.000 reais
Resposta: A

SISTEMAS DE DUAS EQUAÇÕES E DUAS INCÓGNITAS

SISTEMA DO 1º GRAU
Um sistema de equação de 1º grau com duas incógnitas é 

formado por: duas equações de 1º grau com duas incógnitas di-
ferentes em cada equação. Veja um exemplo:
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: DOS PRINCÍ-
PIOS FUNDAMENTAIS, DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS, DOS DIREITOS SOCIAIS E DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA; CONSTITUIÇÃO FEDERAL: TÍTULO I 
– DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; TÍTULO II – DOS DI-
REITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; TÍTULO III – DA 
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO, CAPÍTULO VII – DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA; TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL, 
CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO 
DESPORTO, E CAPÍTULO IV – DA CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INOVAÇÃO

Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-
ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-
cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção.

 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-
lações internacionais pelos seguintes princípios:



LEGISLAÇÃO

124124
a solução para o seu concurso!

Editora

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

(...)
TÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação; 
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XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, sal-
vo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instru-
ção processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabe-
lecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-
dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissio-
nal; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de co-
operativas independem de autorização, sendo vedada a interfe-
rência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produ-
tiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvol-
vimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ativida-
des desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associa-
tivas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-
co perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-

tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;
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XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, po-
dendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, en-
tre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a iden-
tificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regula-
mento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos proces-
suais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exi-
girem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária compe-
tente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propria-
mente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à famí-
lia do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela auto-
ridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quan-
do a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do respon-
sável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou ha-
beas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de 
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacio-
nal;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a fal-
ta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos di-
reitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes 
à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cida-
dania. (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que ga-
rantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) (Vide ADIN 3392)
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA: WINDOWS E INTERNET

O Windows é um sistema operacional que serve como a 
“base” para o funcionamento do seu computador. Ele permite 
que você execute programas, organize arquivos e interaja com os 
diferentes dispositivos conectados ao computador, como o tecla-
do, o mouse e a impressora. Sua interface gráfica, com janelas, 
ícones e menus, facilita a navegação e o uso do computador, tor-
nando-o acessível mesmo para quem não tem muita experiência 
com tecnologia.

A Internet, por outro lado, é uma rede global que conecta 
milhões de dispositivos ao redor do mundo, possibilitando a tro-
ca de informações, comunicação e o acesso a diversos tipos de 
conteúdo. Através da Internet, é possível navegar em sites, envi-
ar e-mails, assistir a vídeos, participar de redes sociais, realizar 
compras e muito mais.

Essas duas ferramentas, Windows e Internet, são fundamen-
tais para o uso diário de um computador. O Windows fornece 
a plataforma onde você acessa a Internet e outros recursos, e 
a Internet amplia as possibilidades de interação e aprendizado, 
oferecendo uma infinidade de informações ao alcance de um 
clique.

Nos tópicos que virão a seguir, veremos com mais detalhes 
como cada um desses conceitos funciona, além de explorar al-
gumas ferramentas e funcionalidades do Windows e como tirar 
o melhor proveito da Internet para realizar tarefas do cotidiano.

CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE E SOFTWARE. 
COMPONENTES DE COMPUTADORES E PERIFÉRICOS

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete



INFORMÁTICA

438438
a solução para o seu concurso!

Editora

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Cen-
tral)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-
truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

— Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler

— Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribui-
ção dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros com-

ponentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

— Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece ener-

gia elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

— Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os 
convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição 
de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.
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Placa de vídeo 

— Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

— Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instru-
ções básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS 
(Basic Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). 
Ela não perde o conteúdo quando o computador é desligado.

— Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do pro-
cessador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

— Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computado-

res que facilitam a comunicação entre diferentes partes do siste-
ma, como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

 – Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, 
a memória e outros componentes.

 – Barramento de Endereço: Determina o local de me-
mória a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual 
devem ser escritos.

 – Barramento de Controle: Carrega sinais de controle 
que dirigem as operações de outros componentes.

— Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.

São classificados em:
 – Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao 

usuário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada

 – Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao 
computador transmitir dados para o usuário, como monitores, 
impressoras e alto-falantes.

Periféricos de saída

 – Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que po-
dem receber dados do computador e enviar dados para ele, 
como drives de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída
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 – Periféricos de armazenamento: dispositivos usados 
para armazenar dados de forma permanente ou temporária, 
como discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma 

linguagem de programação1. Estes comandos, ou instruções, 
criam as ações dentro do programa, e permitem seu funciona-
mento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo au-
diovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os di-
reitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipula-
das pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é 
ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usu-
ário, para passar os comandos para o computador. Ele interpreta 
nossas ações e transforma os dados em códigos binários, que po-
dem ser processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamen-
te, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que 
não estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: 
Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuá-
rio de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que te-
nha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

1 http://www.itvale.com.br

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, no-
vos games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida 
das pessoas que utilizam o computador.

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 
E 11: PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS, ATALHOSÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPU-
LAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DE MENUS, PRO-
GRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM OUTROS 
APLICATIVOS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows 
NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e 
trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do 
Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado 
para ser rápido e seguro, o Windows 10 é compatível com uma 
ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e 
dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, 

retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos 
dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do 
Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações 
e documentos recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente 
digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como 
enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este 
recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet 
Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo 
recursos como anotações em páginas web e integração com a 
Cortana para pesquisas rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar 
várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e 
aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização 
de projetos.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, 
bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no 

computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um 
centro de comando do PC.
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PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO: ESTADO, 
GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITOS, 
ELEMENTOS, PODERES, ORGANIZAÇÃO, NATUREZA, 
FINS E PRINCÍPIOS

Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88).  
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

514514
a solução para o seu concurso!

Editora

jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

– Soberania: Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

— Observação: Os elementos (povo + território + soberania) 
do Estado não devem ser confundidos com suas funções estatais 
que normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por 
sua vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária.

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I – a soberania; 
II – a cidadania; 
III – a dignidade da pessoa humana; 
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V – o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.
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Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamen-
tais e órgãos administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida 
por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante: Pessoas jurídicas de direito 
público são entidades estatais acopladas ao Estado, exercendo 
finalidades de interesse imediato da coletividade. Em se tratando 
do direito público externo, possuem a personalidade jurídica de 
direito público cometida à diversas nações estrangeiras, como à 
Santa Sé, bem como a organismos internacionais como a ONU, 
OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

— Princípios da administração pública

De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 
princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: Não existe hierarquia entre 
os princípios expressos e implícitos. Comprova tal afirmação, o 
fato de que os dois princípios que dão forma o Regime Jurídico 
Administrativo, são meramente implícitos.
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Regime Jurídico Administrativo
É composto por todos os princípios e demais dispositivos 

legais que formam o Direito Administrativo. As diretrizes 
desse regime são lançadas por dois princípios centrais, ou 
supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Público e a 
Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses 
da coletividade sobre os 
individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 
para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 
Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:

– Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 
Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é 
absoluto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções 
previstas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, 
devam ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse 
coletivo e intimidade, honra e vida privada, o princípio da 
publicidade deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIÃO: ADMINIS-
TRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, 
EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA

— Administração direta e indireta

A princípio, infere-se que Administração Direta é 
correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 




